
Projecto de Lei n.º 349/XVII/1.ª (PS) - Reforça os instrumentos de 

promoção do acesso à habitação permanente e de combate à 

especulação imobiliária. 

 

PARECER 

Veio a Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública, solicitar à 

Associação Lisbonense de Proprietários que tome posição sobre o Projecto de 

Lei n.º 349/XVII/1.ª (PS) - Reforça os instrumentos de promoção do acesso à 

habitação permanente e de combate à especulação imobiliária, que se encontra 

em apreciação na referida Comissão. 

Analisado o referido projecto a posição da Associação Lisbonense de 

Proprietários é a seguinte: 

1. Ao contrário do referido no artigo 1.º desse projecto de diploma, as medidas 

que o mesmo propõe são totalmente inadequadas a incentivar a colocação de 

imóveis no mercado habitacional permanente, a reforçar o combate à 

especulação imobiliária e a promover o acesso à habitação. Pelo contrário, irão 

agravar seriamente a crise na oferta de habitação. 

Na verdade, o Partido Socialista, que propõe essas medidas, deveria começar 

por reconhecer nesse diploma que é o principal responsável pela crise 

habitacional que assola Portugal, uma vez que a causa dessa mesma crise 

reside nas medidas que sem qualquer justificação tomou contra os proprietários 

de imóveis desde 2015 e que levaram a que os mesmos deixassem de ter 

confiança para colocar as suas casas no mercado de arrendamento. 

Não satisfeito com o desastre a que conduziu o sector da habitação em Portugal, 

o Partido Socialista insiste agora nesse tipo de políticas persecutórias contra os 

proprietários de imóveis, fazendo lembrar a afirmação atribuída a Albert Einstein 

de que a demonstração de insanidade é repetir sempre a mesma coisa, na 

esperança de que a mesma alguma vez a mesma conduza a um resultado 

diferente. Quem faça uma análise racional do problema da habitação em 

Portugal sabe perfeitamente que o mesmo nunca será resolvido, a não ser 

quando se adoptem medidas que devolvam a confiança aos proprietários, em 

vez de propor agravamentos fiscais e congelamentos de rendas. O Partido 



Socialista mais uma vez demonstra por isso que faz parte do problema da 

habitação em Portugal e não da solução. 

2. Em relação à alteração ao art. 10º, nº7, do Código do IRS para estabelecer 

uma isenção de mais-valias na alienação de segundas habitações, não vemos 

que a mesma consista em qualquer incentivo. Na verdade, a existência de uma 

segunda habitação não permanente corresponde ao desejo do proprietário de a 

utilizar para fins particulares, pelo que não nos parece que se verifique a sua 

alienação em consequência dessa isenção fiscal. Para além disso, o facto de o 

benefício se perder se o comprador não o afectar a habitação própria e 

permanente no prazo de seis meses e durante cinco anos (art. 10º, nº8 do 

Código do IRS) leva a que o mesmo não tenha qualquer segurança. A que 

propósito é que o vendedor de um imóvel pode ser penalizado fiscalmente pelo 

destino que o comprador decide depois atribuir a um imóvel que lhe comprou? 

3. Da mesma forma a alteração ao art. 72º CIRS no intuito de elevar em 

progressão anual as mais-valias em caso de alienação de imóveis que tenham 

estado devolutos com uma tributação expropriatória (e por isso inconstitucional) 

só servirá para levar a que os imóveis deixem de ser vendidos, uma vez que o 

valor da sua venda irá na sua maior parte para o Fisco. É manifesto que esse 

regime atenta contra o artigo 62º da Constituição. 

4. Quanto à alteração ao art. 112º-B do Código do IMI, para fazer subir o mesmo 

30 ou 40 vezes quando o imóvel estiver devoluto, é mais uma vez um recurso a 

uma tributação expropriatória, e por isso inconstitucional, que não vai ter 

qualquer efeito na colocação das casas no mercado de arrendamento. 

Efectivamente, enquanto o arrendamento não for seguro e atractivo para os 

proprietários, não será a tributação em IMI que irá resolver o problema da 

habitação. 

5. Da mesma forma, a alteração ao art. 4º do Código do IMT para o multiplicar 

por dez vezes no caso de o imóvel ser adquirido por não residentes viola 

claramente os tratados europeus no caso de cidadãos da União Europeia. 

Mesmo nos restantes casos achamos que se trata de uma discriminação 

arbitrária dos cidadãos estrangeiros.  



6. Finalmente, como se o arrendamento já não fosse suficientemente não 

atractivo para os proprietários, o PS ainda pretende alterar o art. 24º do NRAU 

para estabelecer um limite de 2% à actualização das rendas quando a inflação 

foi superior, fazendo assim os proprietários perderem sucessivamente o valor da 

renda. O PS deveria lembrar-se da desastrosa medida semelhante que 

estabeleceu no ano de 2023 e que levou à denúncia de contratos de 

arrendamento em catadupa, razão pela qual já não a repetiu no ano seguinte, o 

que pelos vistos não o impede de agora querer persistir nesse clamoroso erro. 

Só que os proprietários portugueses não voltarão a ser apanhados numa 

armadilha de rendas congeladas, pelo que uma medida destas só servirá para 

agravar ainda mais a crise da habitação em Portugal. 

7. Por todas estas razões, a Associação Lisbonense de Proprietários emite 

parecer negativo em relação a este diploma, salientando as graves 

consequências que resultariam do mesmo para os proprietários e para o próprio 

mercado de arrendamento, que corre o risco de nunca recuperar destas 

sucessivas iniciativas desastradas do Partido Socialista. 

Lisboa, 30 de Janeiro de 2026 

 

A Direcção da ALP 

 

(Luís Menezes Leitão) 


